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CÂMARA DE GÁS

Quando policiais se 
tornam desumanos

Morte de Genivaldo Santos em Sergipe traz à tona falhas graves na formação dos agentes de segurança. Especialistas 
relatam a eliminação das disciplinas de Direitos Humanos. Entidades cobram providências e reparação à família da vítima 

“E
le está melhor do que 
a gente aí dentro”, res-
pondeu um dos poli-
ciais da Polícia Rodo-

viária Federal (PRF) aos apelos do 
sobrinho de Genivaldo de Jesus 
Santos, 38 anos, que estava preso 
em um carro com gás lacrimogê-
neo jogado pelos agentes. 

A truculência dos integrantes 
da PRF, em atos e palavras, acen-
deu o debate sobre o preparo dos 
agentes da lei em operações de 
segurança. No dia da tragédia em 
Sergipe, a corporação afirmou que 
a vítima resistiu à abordagem e 
precisou ser contida, dando a en-
tender que não houve problemas 
na operação policial. 

Ontem, diante da repercussão 
do caso, a corporação voltou atrás 
e anunciou que “instaurou pro-
cesso disciplinar para elucidar os 
fatos e os agentes envolvidos fo-
ram afastados das atividades de 
policiamento”. A atitude violen-
ta dos policiais, culminando na 
morte de Genivaldo, trouxe à to-
na um problema grave: o desco-
nhecimento dos profissionais de 
segurança em relação aos direi-
tos humanos.   

Disciplina integrante no 
Curso de Formação Profissio-
nal (CFP) da Polícia Rodoviária 
Federal (PRF), obrigatório para 
todos os profissionais que in-
gressam na corporação, a ma-
téria específica sobre Direitos 
Humanos foi lentamente extin-
ta da base curricular dos agen-
tes da corporação. 

“A disciplina de Direitos Hu-
manos e Integridade (DHI) teve 
a carga horária suprimida. Os en-
contros presenciais foram supri-
midos e as temáticas abordadas 
em sala serão trabalhadas de ma-
neira transversal por todas as de-
mais disciplinas”, relataram, ao 
Correio, profissionais responsá-
veis pelo Projeto Pedagógico de 
Ação Educativa de 2022 da PRF. 

Entre os integrantes da PRF, 
há uma percepção de que essa 
mudança começou a partir de 
2018, com a ascensão de políti-
cos como Jair Bolsonaro e Wil-
son Witzel, que defendem aber-
tamente ações violentas da polí-
cia. “Essa forma de compreender 

a segurança pública fez com que 
desaparecessem essas discipli-
nas. No curso de formação de 
2021, todas juntas tiveram 22h 
aulas. Para 2022, a programação 
é de 0 horas aula”, detalhou um 
dos instrutores da PRF, que prefe-
riu não ser identificado para não 
sofrer retaliações. 

“Nas polícias, em geral, exis-
tem disciplinas de humanas no 
treinamento dos policiais. São 
temas como direitos humanos, 
abordagens a grupos vulnerá-
veis, por exemplo. À medida que 
se reduz essa grade, há uma in-
sensibilidade do policial a essas 
pautas, um desconhecimento de 
quais são as normas nacionais 
e internacionais sobre isso. Sai 
do curso sem saber como fazer”, 
completou a fonte.

Falta de protocolo

O perito do Mecanismo Na-
cional de Prevenção e Combate 
à tortura, Ribamar Araujo, ressal-
ta que a cultura policial de justi-
ficativas violentas e de agressão, 
como a realizada com Genivaldo 
de Jesus, reforça a postura ins-
titucional. “Nós vemos que fla-
grantemente houve uma ausên-
cia do protocolo de força, coisa 
que a própria PRF já deveria ter 
assumido, e eles ainda tentaram 
se justificar, mas em nenhuma 
hipótese se justificaria ao que fi-
cou consagrado o uso progressi-
vo da força”, comenta. 

“Eles tinham a pessoa sob 
sua custódia, ele estava se apre-
sentando como alguém doente 
e apresentando a identificação, 
então era preciso outro procedi-
mento e não aquele que foi utili-
zado. É possível ver a sucessão de 
erros cometidos na abordagem”, 
acrescenta Araujo.

“Eu falo com tristeza porque 
a PRF ainda é vista com excelên-
cia, e a gente assiste isso cotidia-
namente da Polícia Militar e da 
Polícia Civil  mas é lamentável 
que ainda tenha tido uma nota 
de justificativa por parte da cor-
poração. Concretamente eles er-
raram”, comentou.

O Correio tentou contato com 
a Polícia Rodoviária Federal, mas 
não obteve sucesso. 
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Barbárie em Umbaúba (SE): gás lacrimogêneo para conter Genivaldo Santos dentro do carro policial
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A alta de casos de covid e o au-
mento de internações pediátri-
cas por vírus respiratórios moti-
vam especialistas a recomendar 
a volta do uso de máscara nas 
escolas, mesmo em crianças pe-
quenas. O uso da proteção facial 
só não foi obrigatório para me-
nores de 2 anos, pelo risco de di-
ficultar a respiração e de asfixia. 
Para os maiores, o uso é indica-
do, principalmente em ambien-
tes fechados.

A causa principal do aumen-
to de internações são os vírus 
respiratórios, como o vírus sin-
cicial respiratório (VSR) e o in-
fluenza (gripe), comuns nesta 
época, além da covid-19. A di-
ferença neste ano, dizem médi-
cos, é que um número alto de 
bebês e crianças teve contato 
com esses patógenos ao mes-
mo tempo, após dois anos de 

pandemia em que ficaram iso-
ladas em casa.

“A OMS orienta que seja fei-
to o uso de máscaras a partir 
dos sete anos em relação ao no-
vo coronavírus. No entanto, no 
Brasil temos tido boas experiên-
cias com crianças mesmo entre 
dois e três anos. Mantendo a 
máscara bastante ajustada, sem 
problemas. Dentro das salas de 
aula, na medida do possível, é 
bom que as crianças usem as 
máscaras”, diz Fausto Carvalho, 
presidente do Departamento de 
Saúde Escolar da Sociedade de 
Pediatria de São Paulo.

Conforto

No caso das crianças, a me-
lhor máscara é aquela com 
a qual ela se sinta mais con-
fortável. “O equipamento de 

proteção deve ficar bem ajus-
tado ao rosto, cobrindo a boca 
e o nariz, para que não haja es-
cape de ar pelas laterais. Em ge-
ral, máscaras cirúrgicas infantis 
com camada tripla são as mais 
indicadas. As máscaras de teci-
do podem ser usadas, mas não 
são muito efetivas. Já as másca-
ras N95 não são indicadas, pois 
deixam as crianças desconfor-
táveis”, orienta Renato Kfouri, 
pediatra, infectologista e pre-
sidente do Departamento de 
Imunizações da Sociedade Bra-
sileira de Pediatria (SBP). 

A pediatra e neonatologis-
ta Maria Cecília Hyppolito con-
corda com a orientação. “O uso 
de máscara protege não apenas 
contra o novo coronavírus, mas 
é válido para todas as infecções 
respiratórias, como influenza”, 
destaca a especialista.

Para Raquel Stucchi, infecto-
logista da Universidade Estadual 
de Campinas (Unicamp), o aces-
sório deveria ser exigido até o fim 
da estação mais fria. “O uso de 
máscaras deveria ser obrigató-
rio em ambientes fechados sem 
ventilação natural até, no míni-
mo, o fim do inverno”, defende.

A recomendação é de que 
a máscara seja trocada a cada 
três horas ou antes, caso haja 
necessidade. 

Diante do avanço dos ca-
sos de síndrome respiratória 
no país, prefeituras voltaram 
a recomendar o uso de más-
caras de proteção, principal-
mente em ambientes fecha-
dos. Municípios como Curiti-
ba, São Caetano do Sul, San-
to André e São Bernardo do 
Campo readotaram medidas 
preventivas.

DOENÇAS RESPIRATÓRIAS

Temporada de máscara em crianças

A Anistia Internacional Brasil 
cobrou providências do minis-
tro da Justiça e Segurança Públi-
ca Anderson Torres em razão da 
morte de Genivaldo Jesus Santos. 
A entidade frisa que a pasta é res-
ponsável pelo trabalho da Polícia 
Rodoviária Federal e exige infor-
mações sobre o afastamento dos 
agentes. Segundo a Anistia Inter-
nacional, a conduta dos agentes 
da Polícia Rodoviária Federal po-
de ser caracterizada como tortu-
ra, agravada por envolver agen-
te público. 

A Defensoria Pública da 
União também qualifica a mor-
te de Genivaldo Santos como 
“um ato de tortura com uso de 
‘câmara de gás’”. O episódio 
“revela indiferença à vida hu-
mana de grupos vulnerabili-
zados e invisíveis para o Esta-
do brasileiro”.

As Defensorias Nacional e 
Regionais de Direitos Huma-
nos e o Grupo de Trabalho de 
Políticas Etnorraciais da DPU 
repudiaram “com veemência” 
não só a conduta dos agentes 
da PRF, mas também a “violenta 
ação policial” na Vila Cruzeiro, 
no Rio onde 23 pessoas foram 
mortas durante operação con-
junta das Polícias Federal, Ro-
doviária Federal e Militar.

A Defensoria Pública da 
União diz que vai acompanhar 
de perto as investigações e ado-
tar “providências necessárias à 
reparação das vítimas e à trans-
formação da realidade racial do 
país”. A Polícia Federal abriu in-
quérito para apurar as circuns-
tâncias da morte de Genivaldo. 
Já PRF abriu procedimento dis-
ciplinar para investigar a con-
duta dos agentes envolvidos.

A Defensoria Pública da 
União também quer que o Es-
tado reconheça o “ato ilícito 
praticado” na operação da Vila 
Cruzeiro e no episódio em Um-
baúba, com a reparação das fa-
mílias. Além disso, defende a 
realização, às forças de segu-
rança, de cursos preparatórios 
de combate ao racismo institu-
cional e estrutural, além de for-
mas adequadas de abordagem.

Tortura e 
indiferença

Antes de ser trancado e asfi-
xiado na “câmara de gás lacri-
mogêneo” improvisada no por-
ta-malas de uma viatura da Polí-
cia Rodoviária Federal (PRF), Ge-
nivaldo de Jesus Santos foi alvo 
de xingamentos, rasteira e chu-
tes, além de ter sido imobilizado 
por dois agentes que colocaram 
os joelhos sobre seu tórax. Vídeos 
de testemunhas mostram o iní-
cio da abordagem à vítima e o 
desenrolar da ocorrência.

A truculência da ação em Um-
baúba (SE) culminou na morte 
do homem de 38 anos e envolveu 
uso inapropriado de força, des-
respeito a protocolos, abuso de 
poder e ação dolosa, avalia Adil-
son Paes de Souza, tenente-coro-
nel aposentado da Polícia Militar 
de São Paulo.

“A abordagem foi errada do 
começo ao fim”, aponta Paes. Nas 
imagens, é possível ver os poli-
ciais gritando palavras de baixo 
calão desde o início da operação, 

enquanto mandam Genivaldo 
colocar as mãos na cabeça. “Bota 
a p**** da mão pra cima, c******”, 
berra um dos agentes, ao mesmo 
tempo em que manda o homem 
“calar a boca”. 

Ao se aproximar, um dos po-
liciais segura com uma mão os 
braços de Genivaldo e com a ou-
tra começa a revistá-lo. É possí-
vel ver ainda que ele tenta der-
rubar Genivaldo, sem sucesso. 
Quando finalmente conseguem 
derrubá-lo, um dos agentes co-
meça a imobilização forçando o 
joelho sobre o tórax, em uma ce-
na similar à ocorrida quando do 
assassinato de George Floyd, nos 
Estados Unidos. 

Com Genivaldo já imobiliza-
do, um terceiro agente assiste à 
cena com a arma apontada pa-
ra o homem no chão, eventual-
mente pisando sobre as pernas 
da vítima. Durante toda a ação, 
ele pergunta o que está acon-
tecendo e por que está sendo 

abordado, enquanto as pessoas 
em volta comentam que ele tem 
“problema mental”.

“Não vejo erro nenhum da 
parte do Genivaldo. A partir do 
momento que ele questiona a 
abordagem, começa a ser agre-
dido. Mas o fato de questionar 
nunca pode ser enquadrado co-
mo resistência ou desobediên-
cia, como acusa a nota da PRF”, 
afirma Paes.

O ouvidor das Polícias de São 
Paulo, Elizeu Soares Lopes, con-
sidera uma ‘execução’ a morte 
de Genivaldo. “Qualquer ser hu-
mano que viu aquela cena não 
tem como não tratá-la como de-
plorável, injustificável. Tratou-
se de uma execução, a sangue 
frio”, disse. 

O ouvidor é um dos subscri-
tores de pedido pela prisão pre-
ventiva dos policiais envolvidos 
no assassinato. A solicitação já 
foi enviada ao Ministério Público 
e ao Supremo Tribunal Federal.

Equívocos “do início ao fim”

>> DEU NO 

Tiroteio no Rio: PMs entregam armas

Mânica condenado por Chacina de Unaí

Três dias após a operação policial que deixou 23 pessoas 
mortas na Vila Cruzeiro, no Rio, até ontem, nove policiais 
militares e três policiais rodoviários federais já prestaram 
depoimento à Delegacia de Homicídios (DH). Eles entregaram 
suas armas — 12 fuzis — e admitiram a participação em 
tiroteios na localidade conhecida como Vacaria, numa região 
de mata onde 10 pessoas foram mortas. A DH vai investigar se 
algum dos policiais matou alguém que já havia se rendido ou 
estava sem condições de reagir, o que configuraria crime.

O Tribunal do Júri Federal condenou, ontem, o ex-prefeito 
e fazendeiro Antério Mânica pelo assassinato, em janeiro de 
2004, de três auditores fiscais e de um motorista do Ministério 
do Trabalho na chamada Chacina de Unaí, na zona rural 
da cidade mineira. Mânica pegou 64 anos de prisão, em 
regime inicial fechado, mas vai poder recorrer da decisão em 
liberdade. O julgamento teve início na terça-feira, quatro anos 
após o Tribunal Regional Federal da 1ª Região anular sentença 
que impôs ao ex-prefeito 100 anos de prisão.
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